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TRABALHADOR AVULSO — SE SAO COMPUTAVEIS PARA EFEITO DE APOSENTADORIA

RESUMO

- O Dr. EULETERIO DUTRA FILHO, MM Juiz de Direito da Comarca de Santos - SP, rechacou o pedido por
dois fundamentos: o primeiro, no sentido de que ao sindicato, que controlava as férias dos autores e tinha
por obrigacdo enviar ao INPS a relacdo de salérios, para efeito de célculo do salario de beneficio, é que
caberia responder pelo dano de que se queixam; o segundo, no sentido de que, sendo de praxe em Santos,
ndo gozarem férias os trabalhadores avulsos, mas simplesmente recebé-las em dinheiro, o acolhimento do
pedido levaria a converter essas férias numa espécie de remuneracao extra. - Como se vé, 0 que esta
ocorrendo em Santos é simples caso de fraude a Lei n° 5.085/86, que criou as férias para que o trabalhador
avulso realmente descansasse, e ndo para lhe dar uma remuneragédo extra, a titulo de "indenizacao". - Em
seu apelo, os autores se limitam a discutir a questao de ser ou ndo obrigatéria a contribuicdo para a
Previdéncia, sobre essas férias assim "indenizadas". - E argumentam que se o Decreto n® 90.817/85 veio
excluir dessa contribuicéo as férias indenizadas e porque antes elas estavam sujeitas. - O argumento &,
porém, falso, data vénia. - Primeiro porque decreto ndo cria direito, mas é simples interpretacéo de lei. -
Donde ser indiferente para a aplicagéo da lei, o que diga o Decreto, velho ou novo. - Segundo, porque essa
guest do de saber se o recolhimento de contribui¢cdes sobre as férias "indenizadas", pela forma que se viu,
foi valido ou ndo, desborda do pedido inicial, tendo nela tocado a sentenca como a adminiculo somente. -
Alias, neste Tribunal, nem caberia & Primeira Sec¢ao ou a esta Turma decidir o tema (art. 10, § 39, I, de RI). -
A praxe adotada pelos autores e respectivos sindicatos, bem descrita na sentenca, constitui simples fraude a
lei, sem outras consequéncias juridicamente amparaveis. Ac. de 25-02-1986 Revista do Tribunal Federal de
Recursos, n°® 135 - P4g. 243 EMFOR 417 EMENTA: - A obrigacdo de comunicar o acidente é da empresa e
nado do acidentado, n&o se podendo exigir deste, como condi¢éo da ac¢do judicial, a comunicagdo ao INSS.
Para propositura da acdo nao ha necessidade de postulacdo prévia na area administrativa. (Ementa trecho
do acérddo) RESUMO DO ACORDAO: - Aduz o reclamado que a sentenca guerreada é passivel de
nulidade tendo em vista a qualifica¢do profissional do d. Perito do Juizo nomeado para proceder a pericia. -
Inobstante ter sido realizada a pericia de fls. 214/253, verifica-se a sua desnecessidade, ja que o 6rgao
oficial competente para manifestar-se sobre a alegada doenca ocupacional é o INSS, que assim o fez. - O
INSS apds a apreciagdo médica, constatou 0 nexo causal entre a doenca e o ambiente de trabalho, sendo o
gque bastaria para declarar-se nula a despedida, pois a doenca pré-existia. - Ademais, é fato publico e notério
desse Juizo a grande incidéncia de casos de lesdo por esforco repetitivo - LER - na empresa reclamada. -
Irretocavel a r. sentenca de piso as fls. 292/299, que fulmina de vez a questéo, verbis: "E certo que a
reclamada impugna a qualificagéo profissional do digno Louvado, que é engenheiro, e ndo médico. Porém,
tal fato ndo invalida a bem elaborada prova pericial, na qual o expert ndo invadiu seara alheia, emitindo
pareceres médicos, mas compulsou toda a documentacgao carreada aos autos, em especial o histérico da
reclamante junto ao INSS e Departamento médico da ré. Como se disse, a rigor a prova técnica nao era
necessaria, mas reconhece-se que trouxe valiosos subsidios para o deslinde da controvérsia." - Destarte,
ndo ha que se falar em nulidade da sentenca, haja vista as razées acima expendidas. - Rejeita-se a
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insurge-se contra a sentenca de piso que determinou a reintegracdo da obreira aos seus quadros. - Nao
prospera a tese autoral, eis que a obreira faz jus a reintegragédo pleiteada. - Seu pedido encontra respaldo



juridico no arts. 20, paragrafo segundo, e no 118 da Lei Previdenciaria (Lei n® 8.213/91). - Quanto a
caracterizagdo do acidente do trabalho, ndo ha muito que se discutir, pois compete ao INSS tal
caracterizacdo, a qual no caso em tela foi feita. - Cumpre falar sobre a oportunidade tardia em que foi
realizada a Comunicacéo do Acidente de Trabalho ao INSS e a nédo-percepc¢éo do auxilio-doenca
acidentério. - Nada mais ¢

EMENTA

No sistema da Lei n® 5.085/86, que nao destoa de principios atinentes da CLT, as férias tem por finalidade
social o descanso anual remunerado do trabalhador avulso. Se por interesse pecuniario deste, coonestado
pelo respectivo sindicato, tais férias se convertem em simples retribuicdo extra, da-se mera fraude a lei, sem
outras consequéncias juridicamente, amparaveis. - As férias assim "indenizadas" ndo sdo computadas para
calculo de beneficios previdenciarios. - Se validas ou ndo as contribuicdes recolhidas, é questédo de
desborda do pedido.



